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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS/PASEP 

Período  de apuração: 28102/2000 a 31/12/2001 

P1S/PASEP. IMUNIDADE ART, 195, §7" DA CF/88 ENTIDADES 
BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL REGULAMENTAÇÃO 
POR LEI EXIGÊNCIA. 

A imunidade veiculada no art, 195, § 7' da CF/88 se caracteriza como norma 
de  eficácia  limitada, porquanto exigida lei especifica que  estabeleça  os 
requisitos  necessários  à sua fruição, de forma tal que, enquanto não editado o 
diploma pertinente, não produz efeitos a hipótese de não incidência. 

Recurso Voluntário Negado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

Acordam os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, em negar 
provimento ao  recurso,  Vencidos os Conselheiros Domingos de SA Filho, Ivan Allearetti 
Marcos Tranchesi Ortiz. 

Antonio Carlos Atulim — Presidente 

Robson Jose Bayer! - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antonio Carlos Atulim, 
Robson Jose Bayerl, Domingos de Sá Filho, Winderley Morais Pereira, Ivan Allegretti ' e 
Marcos Tranchesi Ortiz. 
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Cuida-se de auto de infração de PIS — Folha de pagamento,  período 
etro/2000 a dezembro/2001, ern virtude de  tirita  de declaração e pagamento da 
ibuição em comento 

Em impugnação o contribuinte esclareceu inicialmente tratar-se de sociedade 
sem fins lik.rati; os, na seqüência, como preliminar, alegou a nulidade do auto de inflação 1 

inobser. Lucia ::o procedimento de cancelamento/suspensão de imunidade previsto no art. 
1 §§ da L.:i n° 9 430/96, fase previa e necessária ao lançamento. No  mérito; destacou que a 
I lack pi .vista nos arts. 150, III e 195, § 7° da CF/88 abrigaria as entidades de assistência 
I.  Isendo este ultimo dispositivo constitucional regulamentado pela Lei Complementar if 
• Passando, então, a discorrer sobre a diferenciação entre incidência, não incidência, 
idade e isenção, pia concluir que apenas lei complementar pode regulamentar o disposto 

11 t, 195, § 70  da CF/88, sendo inconstitucional qualquer lei  ordinária que pretendesse tal 
14 [Quanto ao seu enquadramento como entidade de  assistência  social, invoca o 
chimento dos requisitos do art. 14 do Código  Tributário Nacional e, em extenso 
dado,  sustenta a necessidade de lei complementar para de finição dos requisitos para gozo 

11 
unidade, afirmando ainda que o conceito de "assistência social" se extrairia da própria 

stituiçao da República (arts 6°, 203, 204 e 227 da CF/88) e o de beneficência da lei Em 
lusao reafirma seu direito a imunidade ou isenção e roga pela anulação do auto 

i A DR.' Belo Horizonte/MG julgou o lançamento procedente afastando a 
iminar de nulidade argüida aduzindo que não fora comprovada a  inobservância  do art. 32 
ei n° 9 430/96 e a entidade foi autuada como sem fins lucrativos No que toca ao tema de 
o, iechaçou a aplicação do disposto no art 150, Ilf da CF/88, exclusivo pata os impostos, 

j i tributaria em que não se enquadram o PIS/Pasep e Cofins, que são contribuições 
lei's; já em relação ao art. 195, § 7 0, reputou aplicável desde que observadas as disposições 
#0 1155 da Lei ri° 8 212/91, neste  átimo,  passa a examinar se instituições de educação eriam  ser qualificadas como de assistência social, bem assim, qual a legislação  aplicável, 
' to ll  as exigências legais para fruição de imunidade ou isenção, se o att. 14 do CIN, art 55 

i n° 8 212/91 ou Lei rf 8.742/93, o que, após longo percurso intetptetativo, com recurso a 
na e jurisprudência, levou a ilação que tais instituições não podem se caracterizar como 

ss'istência social em face da  cobrança  de mensalidades, o que revela uma çontraprestação 
inculo contratual, sem  caráter  assistencial, ainda que não vise o lucro Ap6i; acentuou que 
inidades sem fins lucrativos devem contribuir com 1% (um por cento) sobre a folha de 
'os, nos termos da legislação em vigência, destacando, ainda, que não houve alteração da 
riza  jurídica  do contribuinte para fins de tributação, pela fiscalização, porquanto, se isto 
esse, a  incidência recairia sobre o faturamento, a aliquota de 0,65 % (sessenta c cinco 

esunos percentuais), e não sobre a folha de  salários,  com aplicação da aliquota de 1% (um 
cento), como se verificou. 
11 

Ern recurso  voluntário o contribuinte contesta a  decisão administrativa de 
eito grau buscando demonstrar, com respaldo constitucional, que no conceito de entidade 

eficente de assistência social, segundo o qual seria aquela que "presta seiviços paw 
der os Di, eitos Sociais aos que deles necessitarein", enquadrar-se-iam as instituições - 	. 
cacionars que satisfizessem as exigências legais para tal, o que, a seu juizo, se restringiria a 

, 
 

reconhecida  como entidade desta natureza, citando doutrina e jurisprudência a respeito, 

4 
clundo por afirmar 'que a assistência educacional é uma espécie do gênero assistência 
al. Por derradeiro, afirmou que a instituição distribui bolsas de estudos aos alunos o que 
tituiria ato de assistência social. 
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Em 31/03/2008 o contribuinte atravessa petição pugnando pelo 
reconhecimento de atendimento aos requisitos do art 55 da Lei IV 8.212/91 e garantia da 
isenção  ali versada, juntando certidão, emitida pelo Conselho Nacional de Assistência Social 
do  Ministério  do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, corn o histórico  dos Certificados 
de Entidade .Beneficente de Assistência Social — CEAS lavrados pela entidade em favor do 
contribuimc. 

Cuidando-se de apresentação extemporânea de documento, abriu-se vista 
Fa2.,::ucla Nacional para manifestação, a qual sustentou a não abrangência do  exercício 2000, 
visto que concedido o certificado apenas para o  período 2001 a 2003, a par de asseverar que a 
juntada do indigitado documento feriu o art 16 do Decreto TV 70.235/72, devendo ser 
desentranhado Em relação ao exercício 2001, asseverou que a entidade não comprovou 
exigência do art. 55, III da Lei a°  8.212/91, havendo, ainda, julgado da Segunda Turma da 
Camara Superior de Recursos — CSRF que decidiu que entidade educacional custeada 
por mensalidade não pode ser considerada entidade de assistência social para fins de gozo de 
imunidade, encerrando por defender ponto de vista consoante o qual tais entidades em  hipótese 
alguma poderiam ser tidas como de  caráter  assistencial. 

o relatório. 

Voto 

Conselheiro Robson Jose Bayer!, Relator 

0 recurso  voluntário  interposto é tempestivo e preenche os demais requisitos 
para sua admissibilidade, de modo que deve ser conhecido 

Preambularmente, aprecio a alegação da Fazenda Nacional a respeito da 
impossibilidade de se conhecer da prova documental produzida pelo recorrente, consistente na 
apresentação, após o recurso voluntário, de certidão emitida pelo  Ministério  do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (fls 151/152), referente à cadeia de certificação 
perante o Conselho Nacional de Assistência Social, face à ocorrência dapreclusão consumativa 
para o exercicio deste direito, cv  vi do art 16, §§ 4° a 6' do Decreto n°70  235/72: 

"Art. 16 A impugnação  mencionará.  

1- a auto, idade  julgadora  a quem é dirigida; 

- a qualificagdo do impugnante; 

os motivos de fato e de direito ens que se Iiindansenta. os pontos de 
disco, ddiscia e as razaes e provas que possuir; (Redação dada peta Lei n" 8.748. de 
1993) 

IV - as diligencias, on per/cias que o implignante pretenda rejoin efetuadas, 
expostos  os motivos que as justifiquens, corn a fonnulação dos quesitos efts   entes  
aos exames desejados. assim Como, no caso de  perícia, o nome, o endereço e a 
qualificação profi ssional do seu perito. (Redação dada pela lei n" 8 748. de 1993) 

V - re a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo r 
juntada  cópia  da pelkilo. anchiido pela Lei n" I I 196, de 2005) 

;;.;, 
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§- I" Considerar-w-a uda formulado o pedido de diligência ou  pai cia que 
deixar de atendet ao.s requisitos previstos no inciso IV do art. 16 ancluido pela Lei n" 
8 748. tie 1993) 

§- 2" Ë defeso ao impugnante. ou a seu representante legal, empregar 
expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo. cabendo ao julgadot, 
de oficio ou a requerimento do ofendido, mandar iscci-las (India° pela Lei a" 8 748. 
de 1993) 

• 3"  Quando o impugnante alegai direito nunicipal. estadual ou estrangeiro, 
prom o !cot e a  vigência,  se as.sim o determiner o julgador. (Incluido pela Lei 
u" 8 :18. de 1993) 

§ 4" A prova documental  será apresentada na impugnação, precluindo 
direito de a impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: 
(lacluido pale Lei a"9.532, de 1997) 

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por 
III  otivo de força maiorahzelaida pela Lei 11'9.532, de 1997) 

b) refira-se a fato ou a direito supervenienteWndu(da peke Lei a" 9,532, de 
1997) 

c) destine-se a contrapor- lidos ou  razões posteriormente trazidos aos 
autos.ancluido pela Lei a" 9.532, de 1997) 

§ 5" A juntada de documentos após a impugnação  deverá ser requerida 
autoridade julgado ru, mediante petição em que se  demonstre, com fundamentos,  a 
ocorrência de urna das condições previstas nas  alíneas  do parágrafo anterior
(Ineluldo pela Lei a"9 532, de 1997) 

§ 6" Caso já tenha shirr proferida a  decisão, os documentos apresemados 
permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela 
autoridade julgadora de ,qegunda instância.  (Incluída pela Lei a" 9.532, de 1997)" 
(destaquei) 

Pais bem, o recurso voluntário foi protocolado em 13/12/2005, a certidão em 
ento, por sua vez,  informa que o pedido de renovação da certificação foi efetivado ern 

porém, certamente em razão do  trâmite procedimental junto ao Conselho Nacional de 
istencia Social — CNAS, seu deferimento se concretizou pela resolução 168/2006, 
iccia no DOU de 29/09/2006, 

Como se observa, com a ressalva de melhor juizo, o caso vertente se 
dia na exceção das  alíneas  "a" e "b" do § 4°, supra transcriuis, motivo pelo qual reputo 

ndada a inesignação da Fazenda Nacional, concluindo que o documento deve ser 
lice  ido e mantido nos autos 

Antes de adentrar o tema de fundo, quero acentuar que a  matéria  de defesa 
istente na inconstitucionalidade de normas válidas não sera conhecida neste julgamento, , 

ijue e entendimento firme neste Conselho Administrativo, inclusive com  edição  de  súmula 
li urisprudéncia  (súmula  CARP n° 2 assim dispõe: "O CARP não é competente polo se 
trincicu  sobre  a inconsiltucionalidade de lei  tributário'),  que as instâncias administrativas 
compete se manifestar sobre o assunto, prerrogativa exclusiva do Poder  Judiciário, que 
iii 'o  monopólio da jurisdição 

Esta circunstância restou definitivamente plasmada com a edição da Lei n° 
41/09, que, alterando o Decreto n° 70235/72, incluiu o art 26-A, cuja redação é a 
in e: 

"Art 26-A Na âmbito  do processo administrativo fiscal, ,fica vedado aos 
órgclos de julgamento afastor a aplicação on  deixei  de observer tratado, acordo 

: 	 ■..);.1;" 
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internacional. lei ou  decido,  sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação 
dada pela Lei n°11.941, de 2009) 

§ 1° (Revogado). (Redação dada pela Lei a" 11.941, de 2009) 

§ r (Revogado). (Redação dada pela Lei a" 11.941, de 2009) 

§ 3°  (Revogado). (Redação dada pela Lei n" 1).941, de 2009) 

syç 4° (Revogado) (Redação dada pela Lei n" 11 941, de 2009) 

.§ 50  (Revogado) (Redação dada pela Lei n" 11.941. de 2009) 

,sç 6' 0 disposto no cape deste artigo não se aplica aos casos de tratado. 
acordo inlet nacional, lei ou ato normativo, (India° pela Lei ii")] 941. de 2009) 

1 — que  já tenha sido declarado inconstitucional por  decisão  definitive 
plenária do Supremo Tribunal Federal; (Incluido pela Lei n°11.941. de 2009) 

11— que fundamente crédito  tributário objeto de: (Incluído pela Lei a" 11.941, 
de .2009) 

a) dispense legal de constituição ou de ato deck, atório do Procurador-Geral 
da Fazenda Nacional, na forma dos arty 18 e 19 da Lei a° 10522, de 19 de julho de' 
2002.  ('Incluído  pela Lei n°11 941, de 2009) 

b) srianda da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei 
Complementar n °  73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluido pela Lei n°11 941, de 
2009) 

a) par eceres do  Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da 
Repriblica, na forma do art. 40 da Lei Complementar a°  73, de 10 de fevereiro de 
1993 (1»cluido pela Lei /7" 11.941, de 2009)". 

Portanto pretensos  vícios  de constitucionaiidade alegados pelo recorrente ern 
relação à legislação tocante A matéria não  serão  sequer considerados, ressalvadas as  hipóteses  
excepcionais arroladas no  próprio  dispositivo. 

Fixada a premissa, o cerne da altercação reside inicialmente na configuração'.. 
da imunidade ou, subsidiariamente, isenção sobre as receitas do recorrente, com lastro no art. 
195, § 7" da CF/88, que dispõe serem "isentas" de contribuição para a seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam As exigências estabelecidas em lei 

Sem maims delongas, ern que pese a Carta Magna utilizar-se do termo 
"isenção", a  bem  da verdade, corno assente na melhor doutrina, está-se diante de  hipótese  de 
imunidade, relegando a isenção para as situações de não incidência legalmente qualificada, isto 

caneadas ao mundo  jurídico  por meio de lei, segundo o magistério  de Jose Souto Maior 
Borges. 

Ainda com espeque na doutrina, nas  lições  de José Afonso da Silva, cuida-se 
a  narina  constitucional em epígrafe de regra com eficácia limitada, haja vista a necessidade de 
edição de lei reguladora das exigências para  deflagração  dos efeitos ali previstos 

5 
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A regulação da imunidade estabelecida pelo preceptivo constitucional em tela 
romovida pela Lei if 8 212/91, que, por  intermédio  do seu art 55, estabeleceu o que 

egule: 

'Art 55 Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 desta 
Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos 
cumulativamente' (Revogado pela Lei n°12.101, de 2009) 

- seja reconhecida como de utilidade ',alien federal e estadual ou do 
Lib!' Ito Federal ou municipal, (Revogado pela Lei i," 12  101. de 2009) 

II  - seja portadora do Registro e do Co tificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social,  fornecidos  pelo Conselho Nacional de Assistência Social, 
renovado a cada três anos; (Redação dada pela Medida Provisória n" 2. 187-13, de 
2001) ("Revogado pela Lei n" 12 101, de 2009) 

Ill - promova a assistência social beneficente, inclusive educacional ou de 
saúde, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes,  (Revogado  pela Lei n" 
12.101, de 2009) 

IV - não percebam seus di,  atores, conselheiro.s. .sácios. instituidores ou 
benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou beneficias a qualquer titulo; 
(Revogado pela Lei n°12.101. de 2009) 

V - aplique integralmente o eventual  ias imitado  operacional na manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, ammlmente ao 
órgão  do INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades (Redação 
dada pela Lei n" 9. 528. de 10 12.97) (Revogado pela Lei n°12.101. de 2009) 

§ 1" Ressalvados os direitos adquiridos, a  isenção  de que trata este artigo 
seis) reque,  kin ao  Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, que ten) o prazo de 30 
(trinte7) clias parer despachar pedido (Revogado pela Lei n" 12.101, de 2009) 

§ 2"A  is enção  de que trata este aitigo não abrange empre,sa ou entidade que, 
tendo personalidade jut idica própria, seja =made por outra que esteja no 
exercicto da isenção (Revogado pela Lei n" 12.101, de 2009) 

§ 3o Para as fins deste artigo, entende-se pot assistência social beneficente a 
prestação gratuita de beneficios e servigo,s a quem dela necessitar. (Incluido pela 
Lei n" 9 732, de 1998). (Vide ADIN n" 2028-5) (Revogado pela Lei n" 12.101, de 
2009) 

§ 4o 0  Instituto Nacional do Segura Social - INSS cancelará a  isenção  se 
verificado o descumprimento do disposto neste artigo (Incluido pela Lei n" 9 732, 
de 1998) (Vide AD1N n"2028-5) (Revogado pela Lei rt" 12 101, de 2009) 

§ 5o  Cons  ideia-se também de assistência social beneficente. pant os. fins 
deste art*, a oferta e a efetiva prestação de serviços de pelo ',rotas sessenta por 
cento ao Sistema (Mica de  Saúde,  nos termos do regulamento (Incluido pela Lei n" 
9.732, de 1998). (Vide  AD/Nu" 2028-5) (Revogado pela Lei n°12  101. de 2009) 

§ 6o A inexistacia de débitos em relação às contribuições socials é condição 
necessária ao deferimento e er manutenção da isenção de que trata este ar  ligo.  em 
observância ao disposto no § 3o do art 195 da Constituição (Incluido pela Medida 
Provisória  ,s°2  187-13. de 2001) (Revogado pela Lei n" 12.101, de 2009)" 

Todavia, como se depreende da leitura do caput do dispositivo transcrito, Sua 
lamentação alcançou exclusivamente os tributos especificados nos arts 22 e 23 do diploma 

'1 	 i•• 	 •,/ 
' 



I' tncesso n" 18471002521/2002-91 	 53-C413 
Amin13n n "3403-00.739 	 Fl 4 

legal, que são as contribuições previdenciarias em geral, a Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social — Cofins e a Contribuição Social sobre o Lucro Liquido — CSLL 

Destaco que a referência feita no art. 23 is contribuições sociais a cargo da 
empresa incidente sobre o faturamento não atinge a contribuição para o PIS/Pasep por expressa 
referência a . legislação de regência, como se nota do texto  extraído  do sitio virtual 
www..pl ana I tosgov.br i  

"Art. 23 As can// ibuições a cargo da empresa pi ovenienies do 'inurement° e 
do lucro. destinadas à Seguridade Social, além do disposto no art 22. são 
calculadas mediante a aplicação das seguintes 'dipoles. 

I - 2% (dois pot cento) sobre sua eceita butte, estabelecida segundo o 
disposto no ,§" I" do art. I" do Decreto-lei a' 1.940. de 25 de 111010 de 1982, com a 
redação dada pelo art. 22, do Decreto-lei n" 2.397, de 21 de dezembro de 1987. e 
alterações postetiores; 9  

9  Este aliquota, a partir de 01 de abril de 1992. por força c/a lei 
Complementar n" 70, de 30 de dezembro de 1991, passou a incidir sobre o 
faiuramento mensal " 

Portanto, o referido art 55 da Lei n° 8.212/91 não cuida do PIS/Pasep, pouco 
importando se o contribuinte atende ou não aos requisitos la estabelecidos 

Também não é caso de aplicação das disposições do art 14 do  Código 
Tributário Nacional, eis que atrelado ao art 9 0, por seu turno, consectirio do art. 150, VI da 
CF/88, que cuida da incidência, melhor dizendo, imunidade de impostos, espécie tributária a 
qual não pertence o PIS/Pasep, de modo que não vejo como aplicar aquele preceito normativo 
por extensão e atribuir-lhe o status de norma regulamentadora do disposto no art. 195, § 7' da 
CF/88. 

De outra banda, cuidando-se esta Ultima de norma constitucional de eficácia 
limitada a expedição de lei, como já sustentado, a inexistência de lei especifica impede a 
fruiçfio da alegada imunidade, mercê que  está da iniciativa do Congresso NrIcional, não 
cabendo a este  Colégio  Administrativo, ao argumento de interpretar a legislação, suprir lacuna 
legal. 

A incidência do PIS/Pasep na forma exigida no auto de infração foi 
estabelecida pela Lei n° 9.715/98, nestes termos: 

Art. 2' A contribuição pare o P1S/PASEP soh apurada mensalmente.. 

1 - pelas pessoas  jurídicas  de direito privado e as que flies são equiparadas 
pela legislação do imposto de enda, inclusive as empreses públicas e as sociedades 
de economia mist(' e seas .subsiditil his, com base no faint -ante/no do MCFS, 

li -pelas entidades sent fins lucrativos definidas como empregadoras pela 
legislavdo trabalhista e as fundar5es, com base na Jolla' de  salários.  (Revogado 
pela Mec-icia Provisória n" 2158-35, de 24 8 2001 — MP 1 858-6/99, a partir de 
28/09/1999) 

Consulta realizada em 10109/2010 
1. 5 • 	 );  
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da 
is: 

- pelas pessoas jurldicas de direito público interno, cam base no valor 
mensal das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de 
capital recebidas. 

§ I' As sociedades cooperativas, alénz da contribuição sobre a folha de 
pagamento mensal, pagarão, também, a contribuição calculada na forma do inciso 

em relação as receitas decorrentes de opera  cães praticadas com não associados 

§ 2" Excluem-se do disposto no inciso II deste (lingo os valores 
connpondentes à folha de pagamento das instituições ali referidas, custeadas com 
mew sos originários dos  Orçamentas  Fiscal e  da Seguridade 

§ 3° Para determinação da base de cálculo, não se incluem, entre as receitas 
das autarquias,  os recursos classificados como receitas do Tesouro Nacional nos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União 

§ 4o Não se incluem, iguahnente, na base de cálculo da contribuição das 
empresas públicas e day sociedades de economia mista, os recursos recebidos a 
titulo de repasse,  os iundos do Orçamento Geral da Unido (Revogado pela Medida 
Provisolia n°2158-35, de 2001) 

§ .5° 0 disposto nos §§2a, 3a 
 e  4  somente se aplica a partir de I°  de 

novembro de 1996 

§ 6° A Secretaria do Tesouro Nacional efetuará a reterição da contribuição 
para o PIS/PASEP, devida sobre o valor das transferencias de que trata o inciso  ill  
(Incluído  pela Medida Provisória n"2158-35, de 2001)" (destaquei) 

No caso vertente, à  época  de ocorrência dos fatos geradores, a matéria era 
pelo art 13 da Medida Provisória n" 1.858-6/99, hodiernarnente MP 2.158-35/2001, 

"Art 13 A contribuição pare o PIS/PASEP será determinada com base na 
folha de saki; ios, à aliquota de um porcento, pelas seguintes entidades 

I - templos de qualquer culto, 

- partidos politicos; 

III  - instituições de educação e de assistancia social a que se refere o art. 12 
da Lei n" 9.532, de 1 Ode dezembro de 1997;  

IV - instituições de  caráter  filantrópico, recreativo, cultural, cientifico e as 
associações, a qua se refere o art. IS da Lei n" 9.532, de 1997;  

V - sindicatos, federações e confederações; 

VI - serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei; 

VII - conselhos de liscalização de profissões regulamentadas; 

VIII -fundações de direito privado e fimdações públicas instituidas ou 
mantidas pelo Poder Público; 

IX - condominios de propricuir  ias  de imóveis residenciais ou comerriais; e 

X- a  Organização  das Cooperativas Brasileiras - OCB e as Organizações 
Estaduais de Cooperativas previstas no art. 105 e seu  c  1° da Lei n" 5,764, de 16 de 
dezembro de 1971."  (destaquei) 
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Assim, considerando o quadro legal vigente por ocasião da ocorrência dos 
fatos  jurídicos ensejadores do lançamento, não havia legislação que regulasse a imunidade 
prevista no art 195, § 7 da CF/88, em relação ao PIS/Pasep, tampouco norma que garantisse a 
isenção sobre a folha de  salários  das entidades sem fins lucrativos, ai incluidas as entidades 
beneticentos de assistência social, ainda que portadoras do Certificado de Entidade Beneficente 
de Assistenci3 Social emitido pelo Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS. 

Registro, por oportuno, acaso este entendimento não seja compartilhado e 
acoll,ido pelo colegiado, que o recorrente teve a renovação do seu certificado assegurada 
:pets para o período 01/01/1995 a 31/12/1997 £0110112001 a 31/12/2003, conforme certidão 

jt:ntada à fl 150, de modo a abarcar apenas parcela do  período. 

Em face de todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso. 

Robson Jose Bayed 

203. 
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4p... Ministério da Fazenda 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
Terceira Sego - Quarta Câmara 

Processo n" : Z3471.002521/2002-91 
Interes, ada : ASSOCIAÇÃO UNIVERSITÁRIA SANTA URSULA 

ii • 

Juntado aos autos o Acórdão ns 3403-00.739, por meio do qual o Colegiado negou 
provimento ao recurso voluntário 

De ordem, encaminhe-se it unidade de origem para ciência da interessada e demais 
providências cabíveis. 

Brasilia, 15 de dezembro de 2010. 

Antonio Carlos Atulim 
Presidente da 35  Turma  Ordinária 

35  Seção  
CA 12 PIA I. -OF 
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